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APRESENTAÇÃO


			Este livro é resultado do trabalho oriundo do Programa de Formação Continuada de Professores e Coordenadores Pedagógicos1 do Ensino Médio (PNEM) vinculado ao Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio.2 Ele é fruto de uma ação coletiva de formação entre professores da Universidade Federal do Espírito Santo (Coordenção, Formadores IES, Supervisores), do Instituto Federal do Espírito Santo (Formadores IES, Supervisores) e da Secretaria Estadual de Educação (Formadores Regionais, Orientadores de Estudo e Cursistas). 


			O PNEM teve início em 2014, quando o Ministério da Educação organizou um programa para a formação de professores e pedagogos que atuam no ensino médio em todo o Brasil. Ele se constituiu no compromisso de valorizar a formação continuada dos professores e coordenadores pedagógicos que atuavam no ensino médio público em consonância com a Lei nº 9.394, de 1996, e com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio Resolução CNE/CEB nº 2, de 30 de janeiro de 2012. 


			A institucionalização de uma política de formação de professores é uma ação de grande magnitude, sobretudo pelo fato de se configurar como uma iniciativa que envolve muitos atores e recursos financeiros robustos em todo o território brasileiro. Essa empreitada foi necessária para a implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino médio – Resolução CNE n 2, de 30 de janeiro de 2012, que trouxe uma nova perspectiva de formação para essa etapa da educação básica. Por se tratar de diretrizes curriculares construídas com a participação de diversos atores e entidades educativas do país, elas conseguiram retratar aspectos formativos relevantes na direção de inserir os jovens estudantes do ensino médio de forma ativa e crítica na vida social. 


			O programa de formação continuada e em serviço faz parte de uma agenda de luta dos trabalhadores da educação de longa data. A conquista da realização do PNEM é considerada um marco na história do ensino médio, pois procurou garantir ao coletivo de professores, às equipes pedagógicas e aos gestores de cada escola e da Secretaria Estadual de Educação uma participação efetiva na discussão e na proposição curricular pautada pela compreensão das referidas Diretrizes Curriculares, de maneira a contemplar as dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia como eixos curriculares com potencialidade de promover a cidadania para uma sociedade em contínua transformação. 


			No estado do Espírito Santo (ES), o PNEM foi realizado nos anos de 2014 e 2015, com o total de 200 horas de formação, constituindo uma rede de estudo com 7.102 trabalhadores docentes (6.699 cursistas bolsistas e não bolsistas, 373 orientadores de estudos e 30 formadores regionais) de 324 escolas dos 78 municípios. Essa rede contou, ainda, com um coordenador-geral e dois coordenadores adjuntos da Ufes, seis supervisores (dois da Ufes, um do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) e três da Secretaria de Estado de Educação do Espírito Santo (Sedu) e 10 formadores de Instituições de Educação Superior (IES). Os recursos financeiros utilizados no PNEM/ES somam R$ 15.092.790,94 distribuídos em R$ 1.040.400,00 para as despesas da formação e em R$ 14.052.390,00 para pagamentos de bolsas para a rede de formação citada. 


			Com a publicação deste livro, percebemos a possibilidade de produzir dados para subsidiar o debate sobre a construção de uma política efetiva de formação docente, para o ensino médio, integrada à política nacional de formação de professores e de valorização dos profissionais da educação. Política que, de fato, contextualize a questão das identidades e os processos de formação inicial e continuada dos profissionais da educação como dimensão estruturante do fazer docente na educação básica. A política de formação continuada de professores atrelada a outras políticas de valorização do professor e de melhoria das estruturas físicas e de gestão da escola de ensino médio é o horizonte desejado por muitos professores, de modo a superar os históricos problemas que afetam essa etapa da educação básica. 


			Consideramos que esse difícil e longo percurso foi iniciado com políticas educacionais de garantia do direito à educação – promovidas após a entrada, em 2003, de um governo democrático-popular. Nesse período de avanços, conseguimos ampliar o acesso e a permanência dos jovens no ensino médio e superior, além de garantir um piso nacional para a carreira docente. Contudo, a travessia é longa para de fato alcançar um padrão de justiça escolar no qual as desigualdades e as diferenças sejam superadas na direção de um quadro civilizatório de valorização da liberdade humana e de igualdade social.


			Nesse contexto, assumimos este livro como mais uma estratégia de produção dessa formação que se vincula fundamentalmente à perspectiva de produção do conhecimento vivido, como prática social, na complexidade e nos tensionamentos da gestão das políticas de formação dos profissionais da educação, ou seja, no fazer a formação produzimos conhecimento sobre ela num contínuo processo de reflexão na ação e sobre a ação. 


			Neste momento apresentamos o livro como um dispositivo político-pedagógico de partilha das experiências escritas no processo de formação, o que implicou conceber a escola como um espaço de formação em que a circulação da escrita do fazer docente se fez por seus sujeitos, aqui alguns de nossos autores. O desafio de assumir a experiência com a escrita dos participantes do PNEM/ES como recurso de formação, no desenvolvimento do processo de formação continuada, nos fez perceber a constituição de um exercício contínuo de reflexão sobre o vivido no diálogo entre sujeitos, saberes e práticas docentes. 


			Como registro de fragmentos da memória do PNEM/ES, damos publicização a um movimento histórico-político de construção da perspectiva de uma formação continuada em processo, materializada mediante redes coletivas de estudo e trabalho e de partilha das experiências no cotidiano escolar em que, por dentro da profissão docente, mediada pelas ações colaborativas entre sujeitos e instituições, os desafios da prática pedagógica foram assumidos como objeto da escrita. Escrita que reflete e problematiza o feito; escrita que denuncia as fragilidades da docência; escrita que aponta possibilidades e desejos; escrita que forma e que constitui o sujeito e a escola; enfim, escrita como história e memória coletiva. 


			Nesse movimento político, compartilhamos nossas preocupações sobre a (des)continuidade de uma política de formação docente para o ensino médio em construção pela experiência do PNEM no Brasil, sobretudo quando, nessa esteira, estamos diante da contrarreforma do ensino médio criticada pela comunidade educacional como um dispositivo de atendimento à lógica do mercado de trabalho, de fragmentação do currículo e de precarização do trabalho docente. Infelizmente nos encontramos em um momento histórico expresso por uma guinada conservadora com sérios prejuízos para a educação brasileira, em especial para o ensino médio. 


			Nesse contexto, o livro que aqui trazemos sobre o desenvolvimento do PNEM/ES busca retratar, pela escrita das experiências de formação de seus diversos atores, as problematizações em torno do ensino médio e seus desafios, da materialização dos pressupostos de uma política de valorização e formação continuada no tempo/espaço do trabalho docente e da produção das muitas experiências formativas constituídas nos múltiplos diálogos produzidos nas especificidades do PNEM/ES.


			Enfim, a escrita e a publicação deste livro são sinais da possibilidade e, quiçá, da efetiva continuidade da “lógica” do PNEM nas escolas de ensino médio desse Estado. Esperamos que, de fato, possamos reconhecer, não obstante, as contradições observadas nas políticas educativas, nos movimentos de resistência às proposições curriculares que são defendidas por agentes internos/externos e seus mecanismos regulatórios que excluem a escola e seus sujeitos e de resistência às proposições de formação continuada que desconsideram o trabalho coletivo nas escolas, a valorização da diversidade juvenil e a produção da escola como instituição de formação crítica. 


			Vitória, junho de 2017.


			Silvana Ventorim


			Eliza Bartolozzi Ferreira


			Wagner dos Santos


			Professores do Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal do Espírito Santo


			 


			





PREFÁCIO


			 O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio foi o resultado de um processo que teve início em 2003, época do primeiro mandato do Governo Lula, quando o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Ensino Médio e Educação Tecnológica – Semtec, realizou dois importantes seminários. O primeiro discutiu o ensino médio; e o segundo, a educação profissional. Esses seminários desencadearam um conjunto de ações que culminaram com a homologação das Diretrizes Curriculares do Ensino Médio (Dcnem) em 2012, as quais recuperaram princípios definidos em discussões de 2003 e enfatizaram o conceito de formação humana integral, tendo como dimensões estruturantes, o trabalho, a ciência, a cultura e a tecnologia.


			As Dcnem apontavam, portanto, um fio condutor no processo formativo, tendo os jovens, e não o mercado de trabalho, como protagonistas, o que, consequentemente, exigia novas condições para a sua materialização. Isso levou o Ministério da Educação a rever a forma fragmentada de ações e programas que estava realizando e que não se revelavam articulados, na perspectiva de constituição de uma política para essa etapa da educação básica. Este era o objetivo do Pacto pelo Fortalecimento do Ensino Médio: integrar ações e programas existentes com novas ações, a fim de consolidar uma política para a formação da juventude brasileira.


			O enfrentamento proposto pelo PNEM, amplamente discutido com o Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação (Consed) e pelo Fórum Nacional dos Coordenadores Estaduais do Ensino Médio dos 26 estados e do Distrito Federal, também apresentado no Congresso Nacional e no Conselho Nacional de Educação (CNE), trazia como eixos estruturantes a discussão e a mudança no currículo; a formação inicial e continuada de professores (que seria a formação no PNEM e a ampliação do Pibid); a carreira dos profissionais da educação e a dedicação exclusiva na escola; a construção de novas escolas adequadas aos jovens; a ampliação de bolsas de iniciação científica como forma de ampliação do conhecimento e da permanência dos jovens na escola; a restruturação dos espaços pedagógicos com infraestrutura necessária; a criação de estações tecnológicas nas salas de aula, superando o modelo de laboratórios de informática; e o enfrentamento da dificuldade do ensino de línguas estrangeiras. Tais eixos poderiam ser resumidos como um enfrentamento do conjunto e não de parte dos problemas que se têm apresentado em relação ao ensino médio.


			 Esse conjunto de ações tinha como objetivo a concretização de uma política pública para o ensino médio, sendo que a formação de professores e de equipes pedagógicas se constituiu um dos eixos estruturantes da proposta do Pacto e acabou se tornando a ação que tomou centralidade no âmbito do PNEM, embora seja importante destacar que só a formação não consegue assegurar as necessárias mudanças. 


			A não materialização do PNEM deu espaço para que o governo atual, confirmado após o impeachment da presidente Dilma Rousseff pelo Congresso Nacional em agosto de 2016, pudesse, por meio de uma Medida Provisória, a MP nº 746, ignorar 15 anos de mudanças ocorridas no País e apresentar alterações no ensino médio que, de forma irresponsável, retrocedem às leis orgânicas da década de 1940, acirrando a dualidade educacional existente. A MP nº 746 se transforma na Lei nº 13.415/17, que altera a LDB nº 9.394/96, acentuando a desigualdade social, por meio de uma escola rica para os ricos e de uma escola pobre para os pobres.


			Este livro, que tenho o prazer de prefaciar, trata da experiência da formação de professores no âmbito do Pacto pelo Fortalecimento do Ensino Médio, uma importante ação que possibilitou que o ensino médio fosse discutido na maioria das escolas brasileiras e que, com certeza, trouxe importante contribuição para o processo de resistência em relação às políticas que estamos vivendo e que se revelam nefastas à classe trabalhadora. 


			O material disponibilizado neste livro, produzido por docentes da Universidade Federal do Espírito Santo, do Instituto Federal do Espírito Santo e por professores da educação básica da rede pública de ensino do Espírito Santo, possibilita-nos compreender o processo vivenciado e apontar perspectivas efetivas para a formação da juventude brasileira, que, neste momento, vem sendo ameaçada pelo grupo do Ministério da Educação que, em nome da flexibilização, fomenta a fragmentação e a minimização do conhecimento, ignorando a manifestação e as vozes dos jovens que, em 2016, ocuparam várias escolas em todo País. Exemplo disso é a voz de Ana Júlia, jovem paranaense que, em audiência na Assembleia Legislativa, em 2016, falou em nome de todos os jovens do ensino médio que se opuseram à reforma.


			De quem é a escola? A quem a escola pertence? É um insulto sermos chamados de doutrinados. Nós não estamos lá de brincadeira, nós sabemos pelo que estamos lutando. A nossa bandeira é a educação. Somos um movimento que se preocupa com as gerações futuras, com a sociedade, que se preocupa com o futuro do País. 


			Infelizmente, as vozes não foram ouvidas naquele momento. Assim, o desafio que se coloca é que nós, professores, instrumentalizados inclusive com as discussões e estudos realizados na formação no âmbito do Pacto, resistamos e lutemos pela ressignificação, no interior da escola, de uma educação que prepare a juventude para a autonomia intelectual, contrária ao que pretendem os reformistas que preconizam uma escola mínima para os filhos da classe trabalhadora. 


			 Prof.ª Dr.ª Sandra Regina de Oliveira Garcia


			 Professora do Departamento de Educação 


			Universidade Estadual de Londrina


			





SUMÁRIO


			Eixo 1


			PNEM no Espírito Santo 


			Programa de Formação Continuada de Professores e Pedagogos do Ensino Médio no Espírito Santo: trajetórias e conquistas para uma formação humana integral 


			Silvana Ventorim


			Eliza Bartolozzi Ferreira


			Rosemeire dos Santos Brito


			Wagner dos Santos


			As políticas para o ensino médio no Brasil e seus paradoxos 


			Eliza Bartolozzi Ferreira


			Pacto Nacional para o Fortalecimento do Ensino Médio no Estado do Espírito Santo: algumas decisões teóricas 


			Sandra Soares Della Fonte


			A formação continuada de professores da educação básica pelos periódicos científicos 


			Juverci Fonseca Bitencourt


			Silvana Ventorim


			Wagner dos Santos


			Conversas sobre escritas de professores 


			Valdete Côco


			O PNEM e o trabalho dos supervisores 


			Antônio Henrique Pinto


			Fábio Luiz Alves de Amorim


			Sandra Soares Della Fonte


			Wagner dos Santos


			Relatório geral dos debates durante a Formação de Professores do Ensino Médio 


			Sidney Martas Rodrigues


			João Pereira dos Santos Neto


			Elzimar Eler Luz


			Memórias e narrativas: olhar reflexivo de um Programa de Formação de Professores do Ensino Médio


			Rosali Rauta Siller


			Silvia Fontana Barros Aguiar


			Formação continuada no ensino médio: desafios dos orientadores de estudos 


			Roberta Nogueira da Costa


			Maria de Fátima Idalina Qualhano


			Afrania Regina Pires


			Magda Vieira de Faria


			Rosângela Vargas Davel Pinto


			Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio: uma formação 
continuada necessária 


			Vanessa Del Vale Pinto


			Rosângela Vargas Davel Pinto


			Ressignificação da formação docente continuada do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio 


			Cláudia Simões Mariano


			Ewerton Martins Fonseca


			Vanessa Cristina Casula Falcão


			Luziene Rodrigues de Vete


			Formação humana integral: direito do trabalhador brasileiro, necessidade premente e atual, conquista histórica e construção tardia 


			Aldete Maria Xavier


			Cláudia Simões Mariano


			Ernani Carvalho do Nascimento


			Márcia Carvalho Lyra Luchi


			Xisda Magna Rafaski dos Santos


			eixo 2


			Formação e identidade docente 


			Formação, práticas pedagógicas e docentes: uma análise das narrativas dos professores sobre o Programa Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio


			Rosali Rauta Siller


			Eduardo Medeiros Martins


			Swami Cordeiro Bérgamo


			Formação e a identidade docente 


			Marlene de Fátima Moraú Coelho Barbosa


			Marlene Maria Surlo Binda


			A formação e identidade docente dos profissionais do ensino médio do Ceeja 


			Regina Célia Peccini Fonseca Silva


			Formação continuada em serviço: aspectos positivos no cotidiano escolar 


			Fabrício Antunes Santana


			eixo 3


			Formação e joveNS como sujeitoS do ensino médio 


			O jovem: sujeito do ensino médio 


			Maria Augusta Habermann Denzin


			Cláudia Simões Mariano


			Uma análise sobre a formação do PNEM: o olhar de orientadores de estudo e cursistas sobre o jovem como sujeito do ensino médio 


			Marina Thebaldi


			Vagner Candido


			Rosângela Vargas Davel Pinto


			Formação e jovem como sujeito do ensino médio 


			Ana Lucia Santos Coelho


			Verônica Capaz Vidoto


			Elzimar Eler Luz


			Narrativa: os jovens sujeitos do ensino médio na visão de seus professores 


			Alessandra Florindo


			Carla Núbia Págio


			Gisane C. Raposo de Paula


			O jovem como sujeito do ensino médio 


			Márcia de Souza Neves Secchin


			O protagonismo juvenil 


			Flavia Bicas Grazziotti Galvani


			Erilda Lourdes Coelho Ambrozim


			Meirilani Siqueira Dias Ribeiro


			Quenia Almeida Lima Amorim


			O ensino médio e os jovens da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Professor Pedro Simão 


			Fernanda de Freitas Machado Pirovani


			Os sujeitos do ensino médio na contemporaneidade: apontamentos dos jovens da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Nestor Gomes 


			Rosiany Aguiar Coswosck Sossai


			Monicléia Zancanella Quartezani


			Eixo 4


			Formação, organização do trabalho pedagógico e gestão democrática 


			Participação do adolescente no processo de gestão democrática na escola 


			Fabrícia Fanttini Ervati Perovane


			Larissa Felipe Guedes


			Wander Luiz Demartini Nunes


			Construção da identidade participativa e democrática na escola: a experiência de uma escola rural/urbana no município de Dores do Rio Preto/ES – Brasil 


			Amanda de Fátima Martin Catarucci


			Suely Breda Gava


			eixo 5


			Formação, áreas do conhecimento e integração curricular 


			Mudanças fomentadas pela formação do PNEM com foco no redesenho curricular 


			Adriana da Conceição Tesch


			Sandra Soares Della Fonte


			Formação continuada: narrativas nos cenários da Escola Estadual de Ensino Médio Emir de Macedo Gomes – Linhares-ES 


			Luciane Martins de Oliveira Matos


			Rosângela Vargas Davel Pinto


			A formação contínua nos espaços e tempos do ensino médio estadual 


			Cláudia Simões Mariano


			Ewerton Martins Fonseca


			Flávio Caetano de Souza


			Héber Ferreira de Souza


			eixo 6


			Formação e práticas curriculares 


			A formação de professores e o uso de tecnologias em sala de aula 


			Pablo Júnior Sarti


			Rosângela Vargas Davel Pinto


			Narrativa sobre a formação e as práticas curriculares na formação de docentes do ensino médio 


			Elismarina Ferraço


			Leyla Reis Menezes Cunha


			Um olhar sobre a formação continuada e as práticas curriculares 


			Sheila Sartorio Damacena


			Formação acadêmica x prática docente: como vencer o abismo que existe entre uma e outra 


			Vitor Martins Gracialiano


			Cláudia Simões Mariano


			Formação continuada: um foco na avaliação da aprendizagem 


			Raíssa Rangel Lorencini


			Vera Lucia Degan


			SOBRE OS AUTORES 


		


		

			


		





Eixo 1


			PNEM no Espírito Santo


			 


			Programa de Formação Continuada de Professores e Pedagogos do Ensino Médio no Espírito Santo: trajetórias e conquistas para uma formação humana integral


			Silvana Ventorim


			Eliza Bartolozzi Ferreira


			Rosemeire dos Santos Brito


			Wagner dos Santos


			Introdução


			Este artigo objetiva apresentar os resultados da avaliação do Programa de Formação Continuada de Professores e Pedagogos do Ensino Médio do Espírito Santo, vinculado ao Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM/ES), tendo como propósito argumentar por uma formação continuada no contexto do trabalho docente articulada às Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNs) no Brasil.


			Nessa esteira, defendemos o pressuposto de que as políticas educacionais garantam o direito à escolaridade aos jovens no ensino médio, e sua caracterização deve ser observada no diálogo com as especificidades das políticas de formação de professores. No campo do currículo, em 2012, o Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou as DCNs. Esse documento orientador do currículo das escolas de ensino médio do país foi construído de forma dialogada entre várias entidades responsáveis por estudos, pesquisas e exercício da oferta dessa etapa da educação básica. Por isso, podemos dizer que essas DCNs representam um avanço na forma de conceber o ensino médio em sua diversidade de sujeitos e de contextos, ao mesmo tempo em que almejam uma base unificada sob o eixo do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia. 


			Para a implantação das DCNs no país de organização federativa, o Ministério da Educação (MEC) propôs aos Estados um programa de formação dos seus profissionais. O Programa de Formação Continuada de Professores e Pedagogos3 do Ensino Médio, vinculado ao Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio,4 constituiu-se no compromisso de valorizar a formação continuada dos professores e coordenadores pedagógicos que atuam no ensino médio público em consonância com a Lei nº 9.394, de 1996, e com as referidas Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio – Resolução CNE/CEB nº 2, de 30 de janeiro de 2012. Portanto, a formação continuada no PNEM objetivou colaborar com a discussão e a atualização das práticas docentes em conformidade com essas diretrizes curriculares, bem como melhorar os resultados dos estudantes do ensino médio nas avaliações internas e externas. 


			O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, instituído pela Portaria nº 1.140, de 22 de novembro de 2013, representa a articulação e a coordenação de ações e estratégias entre União e Governos Estaduais e Distrital na formulação e implantação de políticas para elevar o padrão de qualidade do ensino médio brasileiro. 


			Neste texto, partimos do pressuposto de que o ensino médio, assim como toda a educação básica, constitui o percurso formativo necessário para que todos os brasileiros tenham acesso ao conhecimento sistematizado (ciência) em um ambiente pleno de culturas diversas e múltiplas que dialogam entre si na direção de construções de sínteses de identidades cidadãs. A valorização da ciência e da cultura deve possuir o mesmo grau de atenção e, em diálogo aberto e participativo, tem a potência de gerar novos fundamentos para a transformação e emancipação social. O caminho desse percurso, demasiadamente complexo, por ser feito por atores diversos e diferentes geralmente em situações de fragilidade psicológica, social e econômica, precisa de um planejamento organizado a partir de uma dinâmica que garanta a humanização dos sujeitos cada vez mais coisificados pelo mundo capitalista. Esse planejamento constitui o currículo da escola que, com a responsabilidade de desenvolver a ciência e a cultura na vida dos jovens, traz a prática social do trabalho e a tecnologia como mediação desse processo pedagógico. 


			A descrição que se segue sobre o desenvolvimento do PNEM busca retratar o seu desenho e algumas das principais questões vividas na realidade do Espírito Santo, a qual seguiu a diretriz nacional. Dessa forma, nas ações de formação continuada apresentadas pelo PNEM/ES, esteve previsto estimular que o coletivo de professores, equipes pedagógicas e gestores de cada escola e da Secretaria Estadual de Educação (Sedu) participem efetivamente da discussão e da proposição curricular pautada pela compreensão das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, reunindo as dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia, de modo a atender às necessidades e expectativas dos jovens e da sociedade contemporânea. 


			Nesse sentido, o texto aqui apresentado reúne um conjunto de dados produzidos no desenvolvimento do PNEM/ES em um profícuo debate entre diversas e diferentes fontes, como relatórios do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do MEC (Simec), relatórios de formadores regionais e orientadores de estudos, reuniões técnicas na Ufes, na Sedu e no MEC, seminários estaduais e nacionais, registros escritos e orais mediados pela tecnologia digital e eletrônica e pelo survey aplicado aos participantes. 


			Com isso este artigo é desenvolvido em duas partes, além desta introdução e das considerações finais. A primeira faz uma descrição das dimensões estruturantes do PNEM/ES, argumentando sobre um conjunto de premissas que o referendam como um sólido programa de formação continuada de professores e sua contribuição para o fortalecimento da política nacional de formação de professores no Brasil e como subsídio para a compreensão das políticas para o ensino médio. A segunda parte trata dos dados advindos do survey aplicado às categorias de trabalhadores docentes participantes do PNEM, considerando-os como os importantes interlocutores no processo de produção da avaliação do referido programa.


			O Programa de Formação Continuada de Professores e Pedagogos de Ensino Médio no Espírito Santo e suas contribuições para as políticas educacionais no Brasil


			No estado do Espírito Santo, a formação ocorreu no período de 2014 a 2015, totalizando 200 horas, 7.102 trabalhadores docentes (6.699 cursistas bolsistas e não bolsistas, 373 orientadores de estudos e 30 formadores regionais), presentes em 324 escolas dos 78 municípios. O PNEM teve em sua organização a seguinte rede: um coordenador-geral e dois coordenadores adjuntos da Ufes, seis supervisores (dois da Ufes, um do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) e três da Sedu), 10 formadores de Instituições de Educação Superior (IES), 30 formadores regionais e 373 orientadores de estudos nas escolas junto aos professores e pedagogos cursistas. Considerando a totalidade dos participantes, incluindo os não bolsistas, ou seja, não cadastrados no Simec, apresentamos a Tabela 1, que representa esses dados distribuídos na primeira e na segunda etapas de desenvolvimento do PNEM/ES. 


			TABELA 1 – NÚMERO DE PARTICIPANTES DO PNEM/ES DE ACORDO COM PERFIL E ETAPA
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			FONTE: Simec, 2016


			De acordo com os dados do Simec, os recursos financeiros utilizados no PNEM no Espírito Santo somam R$15.092.790,00 distribuídos em R$1.040.400,00 para as despesas da formação e R$14.052.390,00 para pagamentos de bolsas para a rede de formação citada. A única fonte de financiamento foi o MEC, ou seja, a Ufes e a Sedu não fizeram investimentos financeiros no programa. Entendemos que, até o corte financeiro do orçamento em 2015, havia suficiência de recursos, o que implicou restrições para a realização do seminário de avaliação realizado em outubro deste ano.


			Assim, no âmbito de cada unidade de ensino, professores e pedagogos cursistas, bolsistas e não bolsistas, organizaram-se em grupos de estudos, sob a coordenação de um orientador. Esse processo esteve contextualizado em uma rede de formação que envolvia o planejamento e o acompanhamento das ações pela Coordenação Geral, pelos formadores de IES, pelos supervisores e pelos formadores regionais. Pela mediação dos formadores regionais e pelos orientadores de estudos, os cursistas desenvolviam a formação. A formação na escola, em sua primeira e segunda etapa, teve como eixo central o desenvolvimento da temática “Sujeitos do Ensino Médio e Formação Humana Integral” com os seguintes campos: sujeitos do ensino médio e formação humana integral; ensino médio e formação humana integral; o currículo do ensino médio, seus sujeitos e o desafio da formação humana integral; organização e gestão do trabalho pedagógico; avaliação no ensino médio; áreas de conhecimento e integração curricular. O último campo temático foi ampliado e aprofundado na segunda etapa da formação, tendo em vista suas articulações com os princípios e o desenho curricular das DCNEMs e dos Direitos à Aprendizagem e ao Desenvolvimento. 


			Na forma de grupos de estudos desenvolvidos nas escolas e no espaço e de tempo dos planejamentos das áreas de conhecimento (Linguagem, Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Natureza) e/ou dos componentes curriculares, a formação do PNEM aconteceu sob a mediação dos orientadores de estudos. Essa dinâmica apresentou singularidades condizentes com as características das escolas, ocorrendo de forma a consolidar a proposta de estudo e reflexão na ação. Com uma metodologia que mostrou a interface entre leituras dos materiais de referências e suas problematizações mobilizadas pelos orientadores de estudo, percebemos a necessidade de uma valorização das experiências das especificidades de cada tema e da relação com as áreas dos conhecimentos e componentes curriculares. O uso de materiais alternativos e complementares foi uma estratégia importante para a ampliação dos conhecimentos propostos, atendendo às necessidades de cada grupo de estudos.


			Do mesmo modo, a metodologia assumida no trabalho dos formadores das IES, supervisores e formadores regionais pautou-se na diversidade de dinâmicas balizadas pela contínua aproximação entre teoria e prática e pela perspectiva de valorização da escola como locus da formação. Os encontros e seminários de formação, tanto na Ufes como nas Superintendências Regionais do Estado, nas escolas e/ou nos outros espaços, mostraram respeito a uma forma de trabalho dinâmica e problematizadora na direção da construção da autonomia dos orientadores de estudos e dos formadores regionais para a materialização da proposta de formação em rede e compartilhada, mediante diálogo sistemático com os supervisores e coordenadores.


			As relações estabelecidas entre a Ufes e a Sedu/ES mostraram a ocorrência de mecanismos efetivos de planejamento das ações do PNEM, com a expressão clara de uma unidade em torno da implementação de todas as etapas do programa. A visível articulação para o planejamento, a implementação e a avaliação do PNEM entre as instituições, com os seus inerentes tensionamentos, foram aspectos importantes para o fortalecimento e a consolidação da política de formação de professores no Espírito Santo. No entanto, a interrupção do programa em meio ao desenvolvimento da segunda etapa e ao planejamento da terceira, desprovida de uma avaliação sistemática por parte do MEC dos resultados alcançados na primeira e na segunda etapa, e o corte nos recursos financeiros, fragilizaram visivelmente a articulação avaliada como positiva. Essa situação também implicou uma fragilidade política nas relações das IES com as Sedus, especialmente com os professores que expressaram clara insatisfação e resistência.


			A forma colaborativa pretendida de condução do processo de formação se mostrou possível nas relações institucionais desenvolvidas no PNEM/ES. O entendimento de que a universidade se colocava como parceira na gestão do programa e de que as escolas se mostravam partícipes dessa gestão foi um processo construído com algumas fragilidades, especialmente pela dependência institucional da Sedu.


			O processo de formação se ampliou com a realização dos diversos seminários que objetivaram fundamentar a proposta, acompanhar as ações em implementação, dar visibilidade às produções dos sujeitos, bem como proceder à avaliação geral do PNEM/ES. A dimensão política e a pedagógica desses encontros indicam resultados positivos na constituição da formação como coletiva e organizada por diferentes estratégias.


			Os dados5 do PNEM/ES, advindos de um conjunto de processos e procedimentos avaliativos, tanto os do Simec como os elaborados pela equipe do PNEM/ES, indicaram a pertinência e a relevância dos conteúdos, a forma e a linguagem dos cadernos da formação especialmente quando articulam os eixos trabalho, ciência, cultura e tecnologia alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio.


			Destacamos, ainda, que nossos participantes também indicaram predominantemente que os conteúdos trabalhados promoveram a interação entre teoria e prática ao longo da própria formação, como também apontaram as possibilidades de articulação contínua dos conteúdos da formação com as diferentes e diversas demandas do trabalho docente, ampliando a problematização de temas para além do âmbito das questões didáticas e das especificidades dos componentes curriculares. 


			Nesse contexto, podemos considerar que os participantes, de modo geral, indicaram que os conteúdos trabalhados permitiram: a análise crítica das questões sobre o que ensinar e o como ensinar, em sua relação com as questões sociais mais amplas; a ampliação e o aprofundamento dos conhecimentos e das experiências dos professores; a reflexão sobre as práticas pedagógicas e a pesquisa da própria prática docente; a análise do processo de decisão das políticas que intervêm no fazer pedagógico; a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) e/ou estaduais.


			A avaliação do processo de formação se deu de forma contínua e processual por meio do acompanhamento individual e coletivo realizado pelas ferramentas do Simec com a complementação de outros instrumentos descritivos para avaliação de cada etapa desenvolvida no estudo de cada um dos cadernos de formação. Aplicou-se um survey a todos os participantes, bem como entrevistas com gravação de reuniões e seminários. A produção dos registros da experiência de formação foi uma constante como forma de avaliação do processo e foi desenvolvida pelos diálogos nos diferentes encontros de formação, por pesquisas acadêmicas, contínuos relatórios descritivos e produção de um livro com a representação de toda a equipe do PNEM/ES. Com isso, assumimos os docentes participantes como coautores e coprodutores da formação.


			A perspectiva adotada pela equipe da coordenação foi assumir a avaliação como orientadora dos processos em construção, portanto, processual, contínua, dialógica e emancipatória, ação central no ato educativo que se dirige para identificar avanços e fragilidades dos processos e, assim, problematizá-los tendo em vista as possibilidades de redefinição de caminhos. Buscamos avançar para além dos critérios como participação e frequência que, apesar de serem importantes para a regulação das ações, não ofereciam os elementos necessários para os propósitos estabelecidos.


			No Estado do Espírito Santo, consideramos insignificante o número de evadidos do Programa e salientamos que, entre as justificativas para desligamento estão licença do Estado para estudos (mestrado e doutorado) e maternidade. Informamos uma diferença entre o número inicial de inscritos e o número de concluintes nas duas Etapas do Programa em função do desligamento (instruído pelo MEC) dos profissionais que perderam o vínculo empregatício com a Sedu. Como o cronograma da formação se estendeu para além do ano letivo, muitos professores, em designação temporária, ficaram nessa situação, mas, ainda que desligados do Simec, esses professores solicitaram à coordenação do programa sua permanência nos grupos de estudo, a fim de continuarem a formação. Ademais, um número significativo de professores que não foi inscrito no Simec participou da formação como cursistas não cadastrados no sistema.


			A partir dessa síntese descritiva do PNEM/ES, reconhecemos que a formação centrada nas práticas pedagógicas na própria escola com a perspectiva de constituição de uma “rede de formação” contribuiu para fortalecer o trabalho coletivo nas escolas e para promover a valorização do estudo no tempo/espaço do trabalho docente. A formação proporcionou melhorias no planejamento dos processos pedagógicos, o que se dá por meio da construção de um olhar diferenciado para o ensino médio e os seus sujeitos. Isso mostrou a possibilidade de garantias da formação continuada na escola e em serviço associada à perspectiva de valorização dos profissionais da educação que se fez pelo reconhecimento do professor como sujeito do seu processo de formação e no fortalecimento político da escola como locus de formação. 


			Os dados do PNEM/ES indicaram a materialização de uma experiência de formação continuada que articulou uma rede potencialmente qualificada de sujeitos que, nas especificidades das suas identidades e das suas atribuições, jamais foi implementada nas condições de espaços, tempos e situações objetivas apresentadas pelo PNEM. A abrangência de escolas e sujeitos, a organicidade das ações no planejamento da formação entre MEC, IES e Sedu, a articulação entre Ufes e Sedu e suas escolas, o trabalho colaborativo entre equipe PNEM e escolas e seus profissionais com acompanhamento sistemático e avaliação processual e contínua foram uma marca desse programa. 


			A partir desta apresentação, que apenas dá sinais da abrangência do PNEM no Brasil e no Estado do Espírito Santo, bem como da organização da formação, externalizamos a relevância histórica, política, social, acadêmica e pedagógica do PNEM/ES na medida em que o assumimos como mais uma estratégia de planejamento, implementação e avaliação das políticas educacionais de modo geral e, em específico, das políticas de formação docente e das políticas curriculares em que o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio está situado, pois essa era uma premissa, ou seja, a formação do PNEM como uma ação alinhada ao Pacto. 


			Pretendemos assumir este artigo como mais uma estratégia de produção dessa formação que se vincula fundamentalmente à perspectiva de produção do conhecimento vivido, como prática social, na complexidade e nos tensionamentos da gestão das políticas de formação dos profissionais da educação, ou seja, no nosso fazer a formação produzimos conhecimento sobre a formação de professores num contínuo processo de reflexão na ação e sobre a ação.


			Entendemos que o PNEM se fez no movimento histórico-político de construção da perspectiva de uma formação continuada em processo, que se dá ao longo da vida, desenvolvida mediante redes coletivas de trabalho e de partilha das experiências no cotidiano escolar e na vida do professor num processo de formação permanente, caracterizado pela complexidade dos múltiplos itinerários de formação produzidos em diferentes espaços/tempos. 


			Nessa perspectiva, sinalizamos que a formação continuada é potencializadora da criação de uma cultura profissional baseada na coletividade, de modo que não é possível fazer-se professor no isolamento, mas nas múltiplas redes que se formam no cotidiano das escolas e na vida do professor, como defende António Nóvoa. 


			Observamos que parte significativa dos formadores regionais, cursistas e orientadores de estudos expressou o sentimento de identificação com o programa, a ponto de reconhecerem que ele pode, de fato, contribuir para qualificar a formação profissional continuada, para o desenvolvimento de uma leitura mais ampla das especificidades do ensino médio, bem como para a elaboração de novas estratégias de trabalho com as múltiplas juventudes que fazem parte do ensino médio. 


			Reconhecemos, ainda, que a formação tenha contribuído para fortalecer o trabalho coletivo nas escolas, para promover a valorização da diversidade juvenil, por meio da elaboração de projetos de intervenção de natureza interdisciplinar. Destacamos registros de que a formação tem proporcionado melhorias no planejamento das aulas, o que se dá por meio da construção de um olhar diferenciado para o ensino médio e seus sujeitos. Os relatórios indicam que ainda temos fragilidades estruturais que precisam ser enfrentadas. 


			Assim, na continuidade das ações do PNEM/ES, com esta publicação, percebemos a possibilidade de produzir dados para subsidiar o debate sobre a implantação de uma política efetiva de formação docente para o ensino médio integrada à política nacional de formação de professores que, de modo geral, contextualiza a questão das identidades e os processos de formação inicial e continuada dos profissionais da educação como dimensão estruturante do fazer docente na educação básica. Portanto, relaciona-se com a defesa de uma política global de formação e valorização dos profissionais da educação, visando, de forma articulada e prioritária, à formação inicial, à formação continuada e às condições de trabalho, salários e carreira, com a concepção sócio-histórica do educador, como argumenta Helena Costa Lopes de Freitas.


			Nessa direção, demarcando a complexidade do cenário político nacional, pretendemos também assumir este artigo, na proposição de avaliação do PNEM, como um movimento contra-hegemônico em frente ao processo de “desprofissionalização” do professor e de instrumentalização da sua prática e como um estímulo (prudente) à implementação de novas modalidades de formação, na medida em que pode contribuir para a construção de alternativas críticas na formação, redimensionando o papel político-pedagógico do professor, da educação e da escola, mesmo tendo em vista as “dificuldades em traduzirem-se em práticas”, em face às condições políticas e estruturais do trabalho docente.


			Nesse movimento político, compartilhamos nossas preocupações sobre a (des)continuidade de uma política para o ensino médio em construção, com responsabilidade democrática, sob o argumento dos impactos financeiros que programas dessa amplitude geram aos fundos públicos e sob a perspectiva do desenvolvimento profissional centrado na pós-graduação lato e stricto sensu e na formação “por demanda” a ser consorciada na relação entre governos federal, estaduais e municipais.


			Percepção dos formadores regionais, orientadores de estudos e cursistas sobre o PNEM/ES a partir do survey


			Neste momento apresentamos os dados produzidos a partir do survey6 aplicado aos formadores regionais, orientadores de estudos e cursistas para conhecer as suas percepções sobre o desenvolvimento do PNEM no Espírito Santo. O survey foi aplicado no primeiro semestre de 2015, por meio da ferramenta Google Forms, quando obtivemos 4.761 respondentes do total de 6.630 que preencheram o Termo Livre e Esclarecido de Participação na Pesquisa. Essa atividade, somada a outras que se propuseram realizar a avaliação do PNEM, esteve vinculada à extensão e à pesquisa na Ufes, por meio do Programa de Extensão Ensino Médio Inovador e do Projeto de Pesquisa Ensino Médio Inovador: Condições de Trabalho e Formação Docente, coordenados pela professora Dr.ª Eliza Bartollozi Ferreira. 


			O questionário aplicado buscou dados relativos às identidades dos sujeitos, à opinião sobre a política nacional e estadual de formação de professores, sobre a estruturação, organização teórico-metodológica do programa, sobre suas relações com as DCNs do ensino médio e com as práticas pedagógicas. Além disso, objetivou apreender os desafios, as fragilidades e as conquistas da realização do PNEM no Espírito Santo.


			Elementos constituidores da identidade dos sujeitos 


			O perfil dos participantes da formação do PNEM se constituiu em 88,2% de professores (cursistas), 6,8% de orientadores de estudos, 4,3% de coordenadores pedagógicos (pedagogos) e 0,8% de formadores regionais. Quase todos os participantes (93,8%) estavam cadastrados na plataforma do Simec, e apenas 6,2% não estavam. Isso indica uma ação, por parte da coordenação estadual do PNEM, de garantir a participação de professores que, fundamentalmente pela razão de interrupção do contrato com a rede estadual de ensino no momento do cadastro, não puderam ser vinculados formalmente ao sistema do MEC.


			A constituição da identidade dos participantes ao informar sua raça/etnia foi indicada como 55,2% branca, 34,1% parda, 8,2 preta, 0,7% amarela, 0,2% indígena, 1,1% não desejo responder e 0,5% não sei. Quanto ao estado civil dos participantes, foi indicado que 55% são casados, 30% são solteiros, 7,4% são divorciados, 4,3% possuem união estável, 1,6% são separados, 1,3% são viúvos e 0,3% preferiu não responder. 


			Com relação ao nível de escolaridade, 87,4% dos participantes indicaram que possuem pós-graduação Lato Sensu (especialização), 5,5% têm pós-graduação Stricto Sensu (mestrado) e 0,4% pós-graduação Stricto Sensu (doutorado). Identificamos somente 6,4% com graduação completa e 0,2% com graduação incompleta. Referente aos cursos superiores, 94,7% são licenciaturas e apenas 5,3% são bacharelados. As áreas de formação superior descritas foram: Matemática, Pedagogia, Geografia, História, Biologia, Letras Português, Química Física, Educação Física, Ciências Biológicas, Letras Português/Língua Estrangeira, Filosofia, Artes, Letras Português/Inglês, Ciências Sociais, Sociologia, Administração, Artes Visuais, Letras Português/Espanhol, Letras Português/Literatura, Informática, Agronomia, Farmácia, Letras/Português, Letras/Inglês e outros.


			Quanto à instituição de formação, 72,9% dos respondentes se formaram em instituições particulares, 22,7% em instituições públicas federais, 2,2% em instituições públicas estaduais, 0,9% em instituições confessionais/comunitárias/filantrópicas, 0,7% em instituições públicas municipais e 0,6% em outros.


			Com referência à instituição em que se pós-graduaram, 83,6% dos sujeitos indicaram particular, 11,9% pública federal, 1,2% pública estadual, 0,3% pública municipal, 0,2% confessional/comunitária/filantrópica e 2,7% outros.


			A participação de todas as Superintendências Regionais foi contemplada pelo PNEM com seus percentuais de participantes: Afonso Cláudio (7,9%), Barra de São Francisco (3,1%), Cachoeiro de Itapemirim (14,6%), Carapina (14,9%), Cariacica (9,2%), Colatina (8,2%), Guaçuí (7,8%), Linhares (10,8%), Nova Venécia (8,9%), São Mateus (5,5%) e Vila Velha (9,2%). As modalidades de ensino das escolas atendidas foram 64,2% ensino médio e 35,8% de ensino fundamental e ensino médio. Dessas regiões participantes, 76,2% indicaram articulação da formação do PNEM ao Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI) nas escolas, enquanto 23,8% não tinham essa articulação.


			A constituição da profissionalidade dos participantes foi informada ao indicarem o tipo de vínculo de trabalho com a escola, em que 62,5% estão em designação temporária e 37,5% são efetivos/concursados. Desses, 90,1% exercem a função de professor, 8% de coordenador pedagógico/pedagogo e 1,9% exercem outras funções na escola. Quanto às funções que os participantes exerceram no PNEM, foram 93,1% como cursistas, 7,5% como orientadores de estudos e 0,7% como formadores regionais.


			A Política Nacional e Estadual de Formação de Professores


			A opinião dos respondentes do survey sobre a Política Nacional de Formação Docente mostra uma variação nas respostas ao indicar que predominantemente há um grau de “muita satisfação”, com 18,3%, e de “satisfação”, com 53,3%. Ao associarmos 22,2% da opinião “pouco satisfatória” com 5,1% da “insatisfatória”, destacamos um percentual importante para a análise da referida política. De modo semelhante, com relação à política estadual de formação de professores, os dados indicam significativo grau de satisfação com a opinião de 17% para “muito satisfatória” e 48,2% de “satisfatória” e, ainda, indicam 25,6% para uma percepção de “pouco satisfatória” e 7,7% para “insatisfação”.


			Os sujeitos da pesquisa consideram em sua maioria, com 68% e 61%, respectivamente, para a política nacional e estadual, que há ofertas de boas oportunidades de formação em serviço e, em contrário, opinam 30,1% e 36,3%. Com ocorrências também aproximadas entre a política nacional e a estadual, os respondentes indicam opiniões divididas entre a perspectiva de participação dos docentes nas atividades de formação, ou seja, 56,8% (nacional) e 54,3% (estadual) opinam que a política de formação contempla a maioria dos docentes e para 41,5% (nacional) e 43,7% (estadual) não contempla a maioria dos docentes. 


			Quando perguntados para quais propósitos os programas de formação continuada devem estar voltados, constatamos que os respondentes apontaram: a ampliação e o aprofundamento dos conhecimentos e das experiências dos professores com 82,1%; a análise crítica das questões sobre o que ensinar e como ensinar, em sua relação com questões sociais mais amplas, com 65,6%; a reflexão sobre a prática pedagógica e a pesquisa da própria prática docente, com 60,8%; a análise das práticas discursivas inseridas nas relações de poder no cotidiano escolar com 21,9%; a análise do processo de decisão das políticas que intervêm no fazer pedagógico, com 21,6%; a oportunidade para adquirir certificação para participação em processos seletivos e/ou progressão na carreira com 19,1; a implementação das DCNs e/ou estaduais, com 15,4%. Destacamos os percentuais menores, relativos à certificação, que nos parecem contrariar a perspectiva de formação continuada para certificação e também as dificuldades de percepção das possibilidades de implementação das DCNs, haja vista ser esse um dos propósitos do PNEM. 


			Assim, para os respondentes do survey, os objetivos de programas de formação continuada estão relacionados predominantemente com a possibilidade de ampliação e aprofundamento de conhecimentos e experiência da docência, assumindo a reflexão sobre a prática como eixo articulador dos processos de formação. Esse dado difere de um senso comum de que o interesse dos professores por cursos de formação está associado à busca de certificação para progressão na carreira ou à melhoria da pontuação nos processos seletivos.


			Atendimento da formação do PNEM


			Do mesmo modo às respostas anteriores entendidas como positivas, a significativa maioria dos respondestes considerou que o PNEM atendeu aos objetivos previstos, indicando “sempre” com 50,6% e “frequentemente” com 46,2%. Nesse caso, de acordo com a sinalização sobre os objetivos do PNEM, a maioria considera que o programa tem como propósito a ampliação e o aprofundamento de conhecimentos e experiências dos professores. As expressões de não atendimento aos objetivos e os graus de insatisfação com a organização das atividades da formação foram pouco considerados pelos respondentes.


			Nessa direção, na Tabela 2, podemos considerar que, na variação entre “muito satisfatório” e “satisfatório”, os participantes avaliaram as atividades formativas previstas e a carga horária total da formação na sua relação com os conteúdos. Entre “excelente” e “boa”, os participantes perceberam as atribuições e as responsabilidades do formador regional, do orientador de estudos e dos cursistas, bem como a adequação das instalações para desenvolvimentos das atividades presenciais nas escolas.


			TABELA 2 – AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES E OBJETIVOS DO PNEM/ES7
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							Adequação das instalações utilizadas durante os encontros presenciais na escola7


						

							

							 


						

							

							 


						

							

							36,9%


						

							

							49,3%


						

					


				

			


			


			FONTE: Survey, 2015


			Organização teórico-metodológica da formação do PNEM/ES


			Quanto à adequação teórico-metodologia da formação desenvolvida no PNEM à concepção de Currículo Integrado, praticamente 100% entre as categorias “excelente” e “bom” foram sinalizados pelos respondentes.


			De forma geral, com índices também aproximados aos 100%, os participantes do PNEM/ES apontaram que a articulação dos conteúdos da formação entre as áreas de conhecimentos, nas áreas de conhecimentos e entre os componentes curriculares, o “sempre” e o “frequentemente” foram percebidas. Podemos afirmar, então, que o PNEM é um programa que compõe uma amplitude nos aspectos “articulação” e “adequação dos conteúdos” nas e entre as áreas de conhecimentos e os componentes curriculares, conforme preveem as referidas diretrizes curriculares para o ensino médio.


			Destacamos, ainda, que nossos participantes também indicaram predominantemente que os conteúdos trabalhados na formação do PNEM promoveram a interação entre teoria e prática ao longo da própria formação, como também apontaram possibilidades de articulação contínua dos conteúdos da formação com as diferentes e diversas demandas do trabalho docente. Portanto, os conteúdos foram para além ao provocar a problematização de temas voltados à realidade das condições de trabalho. A interação entre teoria e prática ao longo da formação do PNEM/ES foi apontada como “frequentemente” desenvolvida por 49,9% e “sempre” por 44,2% dos respondentes. Soma-se a esses dados a percepção de uma “boa” (53,2%) e “excelente” (39,6%) adequação das práticas propostas pela formação às necessidades dos docentes para sua atuação profissional. Assim também se percebe a adequação dos conteúdos trabalhados aos objetivos da formação fundamentados nos eixos trabalho, ciência, cultura e tecnologia. Os gráficos apresentam os percentuais representativos dessas considerações.
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			GRÁFICO 1 – ADEQUAÇÃO DA METODOLOGIA DA FORMAÇÃO À CONCEPÇÃO DE CURRÍCULO INTEGRADO 


			FONTE: Survey, 2015
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			GRÁFICO 2 – ARTICULAÇÃO ENTRE AS ÁREAS DE CONHECIMENTOS, NAS ÁREAS DE CONHECIMENTO E ENTRE OS COMPONENTES CURRICULARES 


			FONTE: Survey, 2015
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			GRÁFICO 3 – ARTICULAÇÃO ENTRE AS ÁREAS DE CONHECIMENTOS


			FONTE: Survey, 2015
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			GRÁFICO 4 – ARTICULAÇÃO ENTRE OS COMPONENTES CURRICULARES


			FONTE: Survey, 2015
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			GRÁFICO 5 – ADEQUAÇÃO DOS CONTEÚDOS TRABALHADOS AOS OBJETIVOS DA FORMAÇÃO FUNDAMENTADOS NOS EIXOS TRABALHO, CIÊNCIA, CULTURA E TECNOLOGIA 


			FONTE: Autores
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			GRÁFICO 6 – DISTRIBUIÇÃO SEQUENCIAL DOS CONTEÚDOS DURANTE A FORMAÇÃO DO PNEM/ES 


			FONTE: Survey, 2015


			Especialmente sobre a articulação entre teoria e prática, os Gráficos 7, 8 e 9 podem expressar a opinião dos respondentes:
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			GRÁFICO 7 – INTERAÇÃO ENTRE TEORIA E PRÁTICA AO LONGO DA FORMAÇÃO DO PNEM


			FONTE: Survey, 2015
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			GRÁFICO 8 – ADEQUAÇÃO DAS PRÁTICAS PROPOSTAS PELA FORMAÇÃO ÀS SUAS NECESSIDADES PARA ATUAÇÃO PROFISSIONAL 


			FONTE: Survey, 2015
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			GRÁFICO 9 – ADEQUAÇÃO DOS CONTEÚDOS TEÓRICOS ÀS SUAS NECESSIDADES PARA ATUAÇÃO PROFISSIONAL 


			FONTE: Survey, 2015


			Com relação às temáticas dos cadernos das Etapas I e II, foi apontada uma avaliação bastante positiva e, assim, entendemos que esses dados estão articulados ao projeto editorial e às perspectivas de formação assumidas nos cadernos da mediação do trabalho no PNEM, sobretudo os da primeira etapa. Neles, encontramos uma escrita que visa a estabelecer um diálogo com os cursistas em uma linguagem traduzida para a realidade produzida historicamente na educação brasileira, em especial no ensino médio e, ao mesmo tempo, a construção de links como “Em outras palavras” e “Saiba mais”, que possibilitam o aprofundamento conceitual sobre os temas abordados. Encontramos, ainda, o link “Reflexão e ação” no qual são propostas atividades para os cursistas, objetivando, em sua maioria, a articulação do conteúdo com as realidades e demandas locais.


			Assim, temos a indicação de que os aproximados 90% dos nossos participantes avaliaram positivamente o conteúdo de todos os cadernos de formação. Ou seja, eles consideram que o conteúdo contemplou os fundamentos históricos, políticos, sociais e didáticos da educação e permitiram a relação entre o geral e o específico e seus desdobramentos na dinâmica do cotidiano das escolas e dos sujeitos do ensino médio. Na Tabela 3 apresentamos os percentuais representativos da avaliação de cada caderno.


			TABELA 3 – AVALIAÇÃO DOS CADERNOS DE FORMAÇÃO DAS ETAPAS I E II DO PNEM/ES
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			FONTE: Survey, 2015


			Não obstante a avaliação positiva dos respondentes quanto aos conteúdos abordados nos cadernos da formação, é preciso destacar que há uma descontinuidade entre as bases teóricas da primeira para a segunda etapa. Essa observação é muito preocupante porque nem os elaboradores tiveram o cuidado de explicitar as diferentes perspectivas teóricas que constituem um mesmo programa de formação, nem os respondentes conseguiam identificar esses antagonismos. 


			Na primeira etapa do programa, fica evidente o alinhamento teórico com os princípios (trabalho, pesquisa, direitos humanos, sustentabilidade socioambiental) e as dimensões (trabalho, ciência, cultura, tecnologia), propostos nas Diretrizes Curriculares Nacionais, sustentados pela teoria crítica. 


			Sendo assim, mesmo diante dos esforços empreendidos no Caderno I da segunda etapa, para retomar os princípios e as dimensões, o pluralismo teórico, nos outros quatro cadernos, acaba por ser sua grande marca. Com ele, observamos o uso de diferentes conceitos dentro de um mesmo caderno sem as devidas ponderações e, ainda, um afastamento da perspectiva das próprias diretrizes rumo aos estudos culturais assentados nas teorias pós-críticas.


			Contudo é no Caderno II da segunda etapa (“A organização do trabalho pedagógico no ensino médio”), que se retoma uma discussão iniciada na primeira etapa sobre a gestão escolar. Nele são problematizadas as questões relacionadas com a gestão democrática, a eleição de diretores e o planejamento participativo. Os dados sobre as relações de poder e as decisões políticas sinalizam os desafios enfrentados na rede estadual de ensino do Estado do Espírito Santo para instituir a eleição de diretor e fortalecer os processos de gestão democrática. Outrossim, são reveladores das tensões sofridas pela elaboração de projetos de formação que apresentam perspectivas distintas como aquelas em que se pretende a capacitação dos envolvidos para, por exemplo, a realização do Enem e a oferecida pelo PNEM. Ou seja, é nítido o paradoxo nas políticas educacionais para o ensino médio no país com a formulação de diretrizes curriculares que buscam alcançar a integração dos conhecimentos a partir do trabalho como princípio educativo e a pesquisa como prática pedagógica. 


			Nesse contexto, destacamos que o predomínio dos indicadores “satisfatório” (59,4%) e “muito satisfatório” (34,1%), quanto ao impacto da formação do PNEM/ES na qualidade do ensino médio considerando os princípios das DCNs revela que o programa alcançou seus objetivos, conforme mostra o Gráfico 10. 
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			GRÁFICO 10 – IMPACTO DA FORMAÇÃO PNEM NA QUALIDADE DO ENSINO MÉDIO


			FONTE: Survey, 2015


			Considerações finais


			O PNEM propôs uma intervenção sobre o contexto do ensino médio e do currículo, bem como também a formação de seus autores. Entendemos que ele se articula a outros programas que buscam a melhoria da formação de professores e da educação no Brasil e, mesmo mediante as suas fragilidades e os seus desafios, mostrou-se como possível para o contexto atual da educação brasileira.


			Assim, consideramos importante dar continuidade às ações do PNEM, como possibilidade de produzir dados para subsidiar o debate sobre a implantação de uma política efetiva de formação docente para o ensino médio, integrada à Política Nacional de Formação de Professores que, de forma geral, contextualiza a questão das identidades e os processos de formação inicial e continuada dos profissionais da educação como dimensão estruturante do fazer docente na educação básica. Esse movimento relaciona-se com a defesa de uma política global de formação e valorização dos profissionais da educação, visando, de forma articulada e prioritária, à formação inicial, à formação continuada e às condições de trabalho, salários e carreira, com a concepção sócio-histórica do professor. 


			Não obstante as contradições observadas nas políticas educativas, entendemos que a continuidade do programa de formação fortalecerá o movimento de resistência às proposições curriculares que são defendidas por agentes internos/externos e seus mecanismos regulatórios e que se fundamentam em práticas excludentes.


			Nesse processo, indicamos que o PNEM no Espírito Santo expressou a oportunidade de articulação e organização política dos profissionais da educação do Estado em favor da continuidade de uma política de formação de professores que protagonize a escola e os seus sujeitos. Para nós, a continuidade desse trabalho deveria se pautar – além dos argumentos já considerados, em razão de o PNEM ser resultado de estudos, pesquisas e discussões de professores vinculados às universidades públicas do país – no diálogo com a educação básica e se traduzir como política pública de formação e uma ação programática para a implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, construída pela mediação do Conselho Nacional de Educação, com ampla participação dos segmentos da comunidade educativa.


			Em contrário, sua interrupção no contexto de complexidade política no país provocou um movimento de frustração e indignação por parte dos docentes do Espírito Santo e do Brasil. Na organização política para o enfrentamento dessas e de outras questões, o coletivo de coordenadores do PNEM de todo o Brasil, representado por instituições de ensino superior públicas, juntamente com outras entidades, esteve engajado na luta pela continuidade dessa formação, assumindo-a como direito do profissional da educação. Informamos a constituição do Fórum PNEM que tem se colocado nesse movimento de resistências às forças de destituição dos direitos sociais no Brasil e, em especial, na educação brasileira. 
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			As políticas para o ensino médio no Brasil e seus paradoxos


			Eliza Bartolozzi Ferreira


			Introdução


			Há meio século, uma significativa expansão da escolarização (e sua consequente massificação) se processou nos países capitalistas periféricos, processo esse caracterizado por alguns estudiosos como uma “revolução educativa” (ESTEVE, 2006). Essa expansão se deu a partir da ideologia de desenvolvimento pautada na importância da escolarização em um mundo cada vez mais competitivo. O principal resultado dessas transformações será a passagem para um novo período institucional com forte acento na individualização das trajetórias escolares. 


			Observa-se um reforço da perspectiva pragmática em torno do debate sobre o papel da escola entre educar e instruir, com a assunção do discurso da eficácia e do desenvolvimento das competências cognitivas. A massificação e o alongamento da escolaridade trazem no seu bojo a problemática do papel do Estado na educação na direção de um ajustamento no contexto de crise fiscal. De imediato, a alocação dos recursos financeiros é organizada de forma direta para a escola com a implantação de sistemas de avaliação em larga escala. Com isso, a instituição educacional e a organização do trabalho educativo sofrem significativas alterações com o florescimento e a diversificação das ações políticas e sociais que, grosso modo, fazem aumentar a responsabilização dos profissionais da educação sobre a escolarização de crianças e jovens das classes populares.


			Não obstante apresentar taxas baixas de escolaridade, quando comparado com países desenvolvidos, o Brasil participa dessa “revolução educativa” com índices crescentes de inclusão na escola básica e no ensino superior. Esse processo de democratização das políticas sociais, observado melhor após a década de 1990, foi interpelado pelas exigências da modernização assentada nos critérios da eficiência, eficácia e qualidade nos moldes da racionalidade neotayloriana (LIMA, 2003).


			O fim da ditadura militar brasileira, resultado de uma transição democrática negociada entre políticos e empresários premidos pela aguda crise econômica, expressa por uma alta taxa inflacionária e pela dívida externa, além da redução do poder de compra da população e da forte presença dos movimentos sociais, marcou a retomada do país na direção da modernização de suas estruturas políticas e econômicas e da democratização nos moldes da globalização capitalista. Nesse cenário, a educação foi um campo fértil de experiências tensionadas entre a pauta da modernização e da sua democratização. Grosso modo, a modernização da educação representa os princípios da racionalização econômica, baseada na eficiência, eficácia e rendimento ao menor custo. A democratização do ensino é compreendida como massificação que conserva as desigualdades intelectuais e sociais, mas também como a conquista do direito à educação assim como a participação de segmentos sociais no debate educacional.


			A convivência dessas forças se mostrou mais ambígua na instalação do governo democrático e popular (2003-2014). Este artigo objetiva ressaltar essa ambiguidade presente na formulação das políticas educacionais para os jovens acima de 15 anos de idade no Brasil, o ensino médio. O argumento central é que a heterogeneidade observada nos modelos de oferta do ensino médio revela a convivência de forças ditadas por interesses diversos, orientados, por um lado, pelos organismos internacionais e, por outro, pelos atores sociais que entraram em cena no contexto democrático do direito à educação.


			Nessa multiplicidade e diversidade de atores envolvidos na formulação das políticas educacionais, a observação da presença de interesses internos e externos ao País não leva a compreender que, colocados em enfrentamento, eles se excluem. Nesse sentido, o argumento de Derouet (2003) nos ajuda a pensar a educação brasileira quando afirma que a pilotagem da democracia, no contexto do pensamento pós-moderno, repousa sobre uma bricolage porque integra diversas referências e tem o cálculo econômico nas justificativas das políticas. Segundo o autor, a democratização do ensino não é mais um imperativo categórico e sim um investimento que deve render sua eficácia. 


			Essa é uma diretriz que busca consolidar uma ordem mundial com recomendações atuais dos organismos internacionais, que procuram influenciar o currículo e a avaliação dos sistemas educativos de modo que atendam aos princípios da concorrência e da cooperação. A análise das políticas educacionais pela via dos organismos internacionais, como o Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), leva à constatação da persistência de uma agenda de trabalho global para os países latino-americanos, sob o argumento de subsidiar políticas para a melhoria do ensino. Nas análises de Tello e Mainardes (2014) sobre as influências do Banco Mundial e do BID nas políticas para a educação secundária dos países latino-americanos no contexto pós-neoliberal, os países continuam buscando financiamento para suas políticas educacionais, tal como nos anos 1990. 


			O mesmo procedimento pode ser observado na influência da OCDE na educação brasileira, com a participação no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa), cujo objetivo é produzir indicadores que contribuam para a discussão da qualidade da educação a partir da comparação entre os países. Com o resultado do Pisa, o Brasil verifica suas deficiências e também sua eficácia. O relatório Education at a Glance 2012 (OCDE, 2012) recomenda que, no contexto de mudanças na economia global, após a recessão dos anos 2009 e 2010, os países devem zelar por manter um bom equilíbrio entre a oferta de uma adequada assistência pública em matéria de educação e a exigência de que os estudantes e as famílias assumam uma parte dos custos. 


			Essas expressões da globalização na educação brasileira fazem agravar, em grande medida, a desigualdade social, a heterogeneidade e a massificação da oferta do ensino e sua privatização. A globalização confirma, sobretudo, o fim das ilusões de que o diploma escolar proporcionaria a igualdade de chances e, ademais, de que não é mais o Estado o grande idealizador da educação com incentivo cada vez maior à oferta privada. Atualmente, o Brasil está dominado pelos grandes mercados educacionais, principalmente internacionais. Essa evolução dos problemas, observada em diversos países, enfatiza a perspectiva produtivista da gestão e do ensino com sérias consequências sobre o currículo que limita o que se deve ensinar e aprender na escola aos indicadores internacionais de eficiência. 


			Na esteira desse fortalecimento do mercado vis-à-vis ao crescimento de uma noção massificada do direito à educação, em 2003, o governo brasileiro, agora democrático e popular, mobilizou diversos segmentos sociais em fóruns de debates sobre o ensino médio. Esses novos atores que entraram em cena são os movimentos sociais, sindicais e da academia que até então apresentavam limites de participação em razão de um contexto anterior de ditadura e, depois, neoliberal, pouco abertos à presença efetiva desses atores. Os debates se iniciaram focados em uma revisão das políticas de escolarização dos jovens na direção de uma inclusão no mundo do trabalho, na visão ampliada que lhe dá Hobsbawm (2005), isto é, não apenas a atividade laboral no sentido estrito, mas, também, as condições de vida do trabalhador, com seus vínculos políticos e culturais. 


			A centralidade dessa discussão se justificava porque as reformas educacionais da década de 1990 retiraram da escola pública a oferta de uma formação para o trabalho em um contexto de alto índice de desemprego. Essa reforma deixou a escola pública com uma oferta única para as classes populares em um país onde a esfera pública não se constituiu uma autoridade na oferta de uma educação de qualidade. Portanto, de imediato, os atores sociais comprometidos com as classes populares tinham como proposta a instauração de uma política para o ensino médio integrado entre a formação geral e a específica, com ênfase no trabalho como princípio educativo. A partir de 2005, essa proposta foi concretizada e passou a conviver com outros modelos já existentes na sociedade.


			Nos dias atuais, o debate sobre o ensino médio foi intensificado e começa um período de denúncias, veiculadas pelos meios de comunicação de massa, sobre a existência de todos os tipos de problemas, por exemplo, o problema nacional de oferta do ensino médio porque precária e com uma parte significativa de jovens e adultos que não cumpriram com essa escolarização. No relativismo das análises feitas pelos meios de comunicação que formam uma cultura crítica denunciativa da esfera pública, a divulgação da precariedade das escolas do ensino médio é relacionada com os índices alcançados nacional e internacionalmente pelo Enem ou Pisa. Na academia, por sua vez, mas também entre segmentos envolvidos com a educação dos jovens, as opiniões se dividem sobre como deve ser realizada a oferta do ensino médio: enquanto há uma defesa pela formação humanista e científica única e para todos; outros defendem o ensino médio integrado com certificação de qualificação técnica; outra parte segue em defesa da separação do ensino médio da educação profissional, embalada pela Teoria do Capital Humano. 


			As diferentes opiniões são traduções dos diversos interesses que perpassam o campo social e educacional cada vez mais influente e protagonista de políticas públicas que vêm orientar o mercado, o currículo e a própria organização e o financiamento da escola. A ampliação da escolaridade dos brasileiros expõe de forma mais incisiva o drama do fracasso escolar e a realidade de uma escola pobre para os pobres. Há uma tomada de consciência social de que não se pode continuar a repetir o passado, mas há pouco consenso sobre o que deve ser o ensino médio. De modo geral, a população se convence de que a escola deve preparar o jovem para o mercado de trabalho que se apresenta cada vez mais competitivo. 


			A hipótese discutida neste texto é de que a oferta heterogênea do ensino médio é resultado das ambiguidades estruturais e conjunturais que perpassam os debates sobre a eficácia e o direito à educação, pois a escola massificada é essencialmente heterogênea. Ou seja, sua forma de organização está diretamente relacionada com a tensão posta entre o processo de democratização da sociedade e o projeto global de modernização, mas, acima de tudo, essa heterogeneidade revela a ausência de um princípio de igualdade social a perseguir. É o retrato da ausência de políticas educacionais que concebam a escola como espaço da liberdade do conhecimento, onde todas as crianças e todos os jovens conquistem o poder de participar, de forma solidária e ética, da sociedade e de sua transformação. 


			Este texto está organizado em três seções, além desta introdução e das considerações finais. A primeira seção se preocupa com o debate sobre as políticas educacionais para, na segunda seção, discorrer sobre a constituição do direito à educação. Na terceira seção, são apontadas algumas contradições das políticas ofertadas para o ensino médio no Brasil que revelam a convivência de diferentes projetos que não formam uma síntese, mas revelam a trajetória de um país que tardiamente coloca o direito à educação e o integra à lógica da busca da excelência dos resultados. 


			Situando o debate sobre políticas educacionais para o ensino médio quando novos atores entram em cena


			Observa-se, nas políticas educacionais para o ensino médio atualmente implantadas no Brasil, que há uma convivência de diversos interesses mediados pelo Estado. Essa tendência revela o caráter compósito e circular das políticas educacionais, mas é dominante o pensamento que reduz a educação aos interesses pragmáticos da economia. 


			A introdução de novos marcos teórico-metodológicos na abordagem das políticas educacionais é decorrente das transformações transcorridas no último quartel do século XX, orientadas por novas formas de regulação no campo da educação. A relação Estado e educação foi acompanhada por uma preocupação maior do Estado no controle da eficiência e na sua medição, já que passa a imperar o princípio da governança que procura romper com as formas tradicionais, hierárquicas e verticais em favor da dialética entre o global e o local. 


			Durante a maior parte do século XX, no Brasil, predominou a tendência à transferência do protagonismo na política educacional para os setores responsáveis pelo planejamento do desenvolvimento econômico do país. Essa tendência foi complementada por novas práticas do governo Lula, ao mesclar o debate e os projetos com outros atores, como pôde ser observado na aproximação maior estabelecida pelo Ministério da Educação com a academia, por exemplo. Esse foi o momento em que se ampliou o direito à educação, ao mesmo tempo em que grande parte da produção científica foi sendo “encomendada” e incorporada pelas políticas e pelos planos dos governos, a despeito de concretização das condições necessárias para a execução de uma determinada política educacional. Aconteceram, assim, os fóruns de debates sobre um novo currículo com centralidade na formação humana e cidadã e não mais o modelo das habilidades e competências. Por outro lado, as avaliações em larga escala adquirem proporções maiores e mais sólidas, o que faz aumentar a presença de perspectivas antagônicas no próprio seio do governo. 


			No contexto da democracia e de adoção de políticas descentralizadas, a sociedade civil foi revigorada após as lutas sociais empreendidas pelos movimentos e pelas organizações sociais das décadas de 1970 e 80, que reivindicavam direitos e espaços de participação social. Essa nova sociedade civil reconhece como legítima a existência de um espaço ocupado por uma série de instituições situadas entre o mercado e o Estado, exercendo o papel de mediação entre coletivos de indivíduos organizados e as instituições do sistema governamental. 


			Novos atores sociais que emergiram na sociedade brasileira, após 1970, à revelia do Estado e contra ele num primeiro momento, configuraram novos espaços e formatos de participação e de relações sociais. Nos anos 1990, segundo a análise de Gohn (2011) sobre os movimentos sociais, o conflito social deixa simplesmente de ser reprimido ou ignorado e passa a ser reconhecido, posto e reposto continuamente em pauta nas agendas de negociações. Ao mesmo tempo, o cenário das lutas sociais é redefinido e deslocado. Nesse cenário, muitos movimentos sociais entraram em crise interna de militância e de credibilidade com a própria população, e muitas políticas foram formuladas para segmentos sociais numa perspectiva que privilegiava áreas temáticas-problema e não mais os atores sociais organizados em movimentos. Para Gohn (2011), essa orientação indica uma mudança nos valores e informa e fundamenta a ação social.


			No campo da educação, os anos 1990 trouxeram diversas reformas que imprimiram novos modos de regulação que transitavam entre o ideal de um Estado educador, nunca realmente conquistado no país, para a prática de um Estado avaliador. Ocorre no Brasil o deslocamento da concepção de avaliação, como ressaltado por Derouet (2009), quando analisa a vigência desse termo na realidade educacional da França, para a perspectiva do gerencialismo.


			Esse contexto foi fortalecido pelas demandas dos atores sociais localizados nos sistemas educativos e no entorno das escolas, concebendo as instituições de ensino como pequenas empresas capazes de administrar os seus recursos para cumprir os bons resultados de aprendizagens aferidos pelos sistemas de avaliação criados pelos governos nacional e subnacionais. Essas estratégias de gestão incorporaram uma visão que incide sobre a organização racional do sistema, estimulando a aquisição, pelos agentes escolares, de atributos gerenciais que privilegiam a gestão física e financeira da escola. Essa é, sem dúvida, uma estratégia que buscou levar as instituições públicas a trilhar novos caminhos organizacionais que as aproximassem das suas congêneres do setor privado.


			No governo democrático e popular (2003-2014), o poder local encontra-se mais consolidado e afeito à participação de sujeitos nos conselhos e nas organizações colegiadas. Isto é, os atores públicos e privados passam a participar dos espaços de disputa de projetos educacionais geralmente com o objetivo de que a escola cumpra com eficácia sua função de ensino, sem muita clareza sobre o que define o bom ensino, a não ser aquela visão que se pauta na pontuação dos alunos nos testes aplicados nacional e internacionalmente. 


			Com essa participação dos sujeitos, fortalecida pela descentralização das políticas educacionais, a racionalidade instrumental continua a determinar as ações públicas e privadas. O Estado, em consonância com a obrigação de apresentar resultados, estabelecida pelos organismos internacionais, assumiu como prioridade a avaliação dos sistemas educativos e o estabelecimento de índices de verificação da qualidade dos serviços. 


			Nessa direção, o Estado adotou a lógica de substituição do controle hierárquico pelo autocontrole, da obrigação dos meios para a obrigação pelos resultados e da regulamentação pela avaliação. Nessa dialética de adoção de políticas centralizadas e descentralizadas; de democracia e de modernização global, o Estado incorporou os novos atores sociais na formulação e na implantação das políticas públicas. 


			As pesquisas em políticas educacionais passaram, então, a enfocar essa confluência de forças e de atores que participam das formulações e da implantação das políticas educacionais no contexto das reformas dos últimos tempos. Assim, faz-se revisão da tradição dos estudos das políticas educacionais centrada na compreensão do papel do Estado para uma abordagem que envolve outros atores que exercem, junto com o Estado, uma ação pública. 


			Barroso (2009) destaca que a concepção de ação pública tem em conta as ações das instituições públicas e de uma pluralidade de atores públicos e privados em interdependência para produzir formas de regulação das atividades coletivas. Nesse sentido, as políticas são mais contraditórias porque são múltiplas e permeadas por conflitos diversos. Importante lembrar que os atores são orientados por modelos e enredos historicamente situados que geralmente refletem o poder dominante.


			No caso norte-americano, Lessard (2009) identifica a presença de fundações e institutos privados em interface com o político, com o mundo do saber e com os diversos universos de ação social. A análise do autor sobre programas adotados nos EUA, especificamente a política americana de certificação de professores do ensino primário e secundário, leva a entender que, mesmo sendo observada a presença de duas agendas de reforma (os “profissionalistas” e os “desregulamentacionistas”), essas foram formuladas e acompanhadas por fundações e institutos privados que fabricam pesquisas e as utilizam como referência para a tomada de decisão.


			Na tradição da sociologia francesa, Derouet (2009) registra, nesses últimos 30 anos, um novo círculo interpenetrado de resultados da pesquisa com as preocupações da gestão. No interior desse círculo, composto de grupos diversos, opera-se a reproblematização dos resultados da pesquisa em diretrizes políticas. É, também, aí que são definidas as prioridades que orientarão a atribuição dos créditos aos organismos de pesquisa. Nessa proximidade entre a ciência e a política no contexto do capitalismo atual, Derouet considera importante aprofundar o conhecimento a respeito dos grupos atuantes na política para compreender as consequências dessa nova cooperação entre a ciência e a política sobre a organização da pesquisa.


			Na perspectiva dos estudos sobre as políticas públicas, novos desafios se colocaram na medida em que as políticas sociais de caráter universal cederam espaço às políticas de cunho compensatório. Considerando especificamente as políticas educacionais nos marcos das reformas desenvolvidas após a década de 1990, novas fronteiras foram conformadas entre o público e o privado – que valem ser discutidas a partir da ideia de direito à educação crescentemente colocada como horizonte político da cidadania nacional. 


			O direito à escolarização no ensino médio e seus limites


			Conforme ressaltado, a partir da década de 1990, deu-se início a uma massificação do ensino no compasso de um recrudescimento da modernização capitalista com a presença cada vez mais marcante da racionalidade tecnocrática materializada pelas metas de eficiência e eficácia registradas por instrumentos de avaliação aplicados em larga escala. Portanto, a democratização da escolaridade no Brasil se processa como uma exigência social e histórica, desenvolvida numa tensão na qual sua gestão deve ser feita por resultados mensuráveis, por desempenho e por um fluxo ritmado de entrada e saída de alunos. A defesa é para que a escola recupere seu atraso, incorporando os critérios de produtividade e de qualidade semelhantes às organizações econômicas. A rigor, é nesse contexto que o direito à educação é pautado no Brasil. 


			O reconhecimento da importância do direito à educação no Brasil se consolida, na letra da lei, na Constituição Federal de 1988. Foi durante os anos de 1990, que milhares de crianças e jovens tiveram acesso à escola. Não obstante os avanços conquistados nesses últimos decênios, a dívida social que o país tem com sua população ainda é muito alta, porque são milhões de crianças e jovens fora da escola ou incluídos na escola, mas excluídos dos seus benefícios. O Brasil tem uma trajetória histórica difícil e sinuosa, pois, nascido colônia e constituído por forte hierarquia racial e social, a igualdade não foi o princípio que orientou os direitos sociais, quando em seu início no século XX. 


			Como país federativo e de tamanho continental, a educação é um dever do Estado e da família, portanto sua oferta é pública e privada. O sistema educacional brasileiro está legalmente organizado em dois níveis: educação básica e superior. A educação básica se divide em três etapas: educação infantil, que compreende formalmente a faixa etária de 0 a 5 anos de idade; ensino fundamental, de 6 a 14 anos de idade; ensino médio, de 15 a 17 anos de idade. Trata-se de um sistema descentralizado, no qual a educação infantil e o ensino fundamental são incumbência dos municípios, enquanto o ensino médio é, prioritariamente, de responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal. É competência do Governo Federal, dentre outras atribuições, atuar no ensino superior e prestar assistência técnica e financeira às esferas estadual e municipal, buscando garantir a equidade dos gastos das diferentes unidades da Federação. 


			O ensino médio no Brasil é a etapa da educação básica que apresenta maiores problemas e desafios. Os setores públicos e privados do país ofertam o ensino médio “regular” a partir da execução de um currículo estreitamente voltado para os exames dos vestibulares e/ou do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Portanto, o currículo praticado pelas escolas é definido exteriormente pelas instituições responsáveis pelos vestibulares e pelo Enem, com a função de promover a formação dos jovens para a continuidade de estudos e a futura profissionalização em nível superior. Tem, também, a oferta do ensino médio integrado à educação profissional pelos sistemas estaduais de educação e o sistema federal representado pelas antigas escolas técnicas (cujo acesso se dá por meio de processo seletivo). 


			A função última dessa escola é dar uma qualificação para o trabalho, mas também desenvolver uma formação geral. O projeto pedagógico da escola é assentado na ideia socialista do trabalho como princípio educativo, mas ainda não vingou por razões diversas que vão desde as dificuldades financeiras e pedagógicas dos Estados regionais até mesmo à dificuldade de aderência de um projeto dessa natureza na prática social global centrada no individualismo e na concorrência. Outro tipo de oferta pública é representado pelo ensino médio inovador que, não obstante ter o trabalho como princípio educativo, não é profissionalizante. Exige uma carga horária maior do que aquela praticada pelo ensino médio “regular”, ou seja, propõe que o aluno fique mais tempo na escola. O ponto de partida desse modelo é uma revisão do currículo para uma formação mais sólida científica e culturalmente dos alunos das classes populares por meio de apresentação, pela escola, de projetos alternativos. Por fim, vale citar a oferta pública em nível médio para a educação de jovens e adultos que convivem paralelamente nos mesmos ambientes educativos dos demais tipos de oferta e, também, o Programa de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) articulado à educação profissional, que visa à qualificação para o trabalho para jovens e adultos que não tiveram o seu direito à escolaridade exercido no tempo certo.


			Cresce a preocupação da sociedade brasileira com o ensino médio por várias razões: a) está mais diretamente ligado às demandas do mercado na formação e qualificação da força de trabalho por ser a última etapa da educação básica; b) há ausência de consenso sobre como deve ser o currículo, se integrado à formação profissional ou não; c) do percentual de 84,2% dos jovens na faixa etária de 15 a 17 anos que frequentam a escola, somente 54% estão matriculados no ensino médio; d) apresenta desigualdade mais acentuada, pois os jovens de 15 a 17 anos brancos têm uma taxa de frequência escolar de 62,9% maior do que a dos jovens pretos ou pardos, com 47,8%; e) 32,3% dos jovens de 18 a 24 anos de idade não concluíram o ensino médio e não estavam estudando em 2012. O abandono escolar precoce atinge metade desses jovens pertencentes ao quinto mais pobre (53,4%), enquanto no quinto mais rico essa proporção é de 10,2% (IBGE, 2013).


			Com a promulgação da LDB/1996, o ensino médio assumiu a condição de uma etapa da educação básica, a terceira e última, com a responsabilidade de consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no ensino fundamental para prosseguimento dos estudos; dar uma preparação básica para o trabalho e para a cidadania, com desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico, aliando teoria e prática. Com base nessa lei, o governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) impôs um modelo único de oferta de uma escola de ensino médio propedêutica – o que fez aumentar a exclusão escolar dos jovens das classes populares e expandir o setor privado.


			Em 2005, as escolas passaram a ter liberdade de ofertar tanto o modelo propedêutico quanto o profissionalizante. Apenas em 2009, com a promulgação da Lei nº 12.061, o ensino médio passa a ter caráter obrigatório, pois, não obstante a participação dos segmentos sociais nos espaços institucionais de negociação, ele ficou em uma posição secundária no âmbito da política educacional do Ministério da Educação (MEC). Mesmo sem o aparato legal do direito, o acesso ao ensino médio sofreu forte expansão ao longo do período 1988-2007, com taxa de crescimento de 219% (IPEA, 2009), uma tendência mobilizada pela pressão do aumento do acesso ao ensino fundamental e pelas próprias exigências do mercado de trabalho vividas na década de 1990. Mas a taxa de frequência líquida no ensino médio é, ainda, muito baixa, ficando um pouco acima de 50%. Essa nova lei coloca um grande desafio para a sociedade brasileira na luta pelo direito à educação básica no país. 


			Se declarar direitos é um recurso político-pedagógico que expressa um modo de conceber as relações sociais dentro de um país (CURY, 2011), a questão social impõe a necessidade de críticas e revisão das condições estabelecidas no sistema. No processo de democratização do Brasil, celebrado pela promulgação da Constituição Federal de 1988, o mundo capitalista em crise coloca para as sociedades o imperativo da modernização entendida como a aplicação racional da eficiência e da eficácia na gestão do público e do privado. A modernidade que, no século XIX, foi nacional movimenta-se para a desterritorialização na globalização do final do século XX, quando o referente Estado-nação perde o monopólio da definição do sentido da vida social (IANNI, 2001). A combinação da modernização e da democratização social, concebidas como faces da lógica da globalização no capitalismo tardio, aponta para uma relação mais crítica e acentuada dos limites e riscos do projeto racionalista moderno. 


			A persistência das profundas desigualdades sociais tem efeito na capacidade do ensino médio, de se expandir e de desestabilizar a herança familiar. Ademais, as desigualdades tendem a aumentar quando as diferenciações de tipos de instituições de ensino, entre os modelos de currículo, dentre tantas outras formas de reprodução social analisadas pela sociologia da educação, continuam sendo as marcas dos percursos escolares da maioria dos jovens matriculados no ensino médio. A ética da igualdade de oportunidades comprovou sua falência desde os países desenvolvidos (CRAHAY, 2000; PEUGNY, 2014). 


			A oferta do ensino médio no Brasil e seus paradoxos


			A modernidade no Brasil traz o peso da origem social na trajetória escolar das diferentes classes sociais. O ensino médio tem a dualidade estrutural como categoria explicativa de sua constituição. Portanto, a compreensão do ensino médio passa pela discussão de diferentes modelos escolares, sobre a desigualdade e a precariedade da escola para os trabalhadores das classes populares, enfim, sobre a formação técnica versus a formação cidadã. No início do século XX, foram criadas as escolas profissionais e, posteriormente, nos anos de 1940, nasceu o ensino secundário. Ambas as ofertas definiam as funções intelectuais e/ou operativas de cada brasileiro de acordo com as etapas de desenvolvimento das forças produtivas. 


			Conforme registrado por Kuenzer (2009), em 1942, a reforma Capanema fez o ajuste entre as propostas pedagógicas existentes para a formação de intelectuais e trabalhadores e as mudanças que estavam ocorrendo no mundo do trabalho. Para as classes privilegiadas, foram criados os cursos médios de 2º ciclo, científico e clássico, com três anos de duração, sempre destinados a preparar os estudantes para o ensino superior. Com a edição das Leis Orgânicas, a formação profissional destinada aos trabalhadores instrumentais passou também a contar com alternativas em nível médio de 2º ciclo: o agrotécnico, o comercial técnico, o industrial técnico e o normal, os quais não davam acesso ao ensino superior. Todavia, pela primeira vez, a lei esboçou uma tentativa de articulação entre as modalidades científica e clássica e as profissionalizantes, por meio da abertura de possibilidade dos estudantes dos cursos profissionalizantes – de prestar exames de adaptação que lhes dariam o direito a participar dos processos de seleção para o ensino superior.


			Uma pequena expansão das oportunidades escolares se processou a partir da década de 1950, em razão da pressão dos movimentos populares dos grandes centros urbanos e industriais do Brasil, fazendo com que a estrutura educacional sofresse alterações com a edição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 4.024/61). Pela primeira vez, a lei reconheceu a integração entre o ensino profissional e o ensino secundário com o estabelecimento da equidade entre os cursos profissionalizantes e os propedêuticos para fins de prosseguimento de estudos. 


			Todavia, a dualidade estrutural permaneceu porque continuaram a existir dois ramos distintos de ensino. Esse limite foi enfrentado com a reforma da legislação, em 1971, por meio da Lei nº 5.692, a qual estabeleceu a profissionalização compulsória no ensino secundário e, com isso, todos passaram a ter a mesma trajetória escolar. A distinção deixou de ser feita entre ramos de ensino para ser realizada entre currículos orientados para habilitações profissionais. A mudança na lei vinha atender às expectativas do acentuado crescimento econômico alcançado pela via do desenvolvimento industrial do país que demandava uma força de trabalho qualificada de nível técnico. Em 1975, com o Parecer nº 76, depois com a Lei nº 7.044/82, foi restabelecida a modalidade de educação geral, com caráter opcional para a profissionalização, em atendimento aos interesses do setor privado.


			Em 1996, com uma nova LDB, o ensino médio se tornou de caráter geral, devendo cumprir a função formativa. Sua oferta era responsabilidade dos Estados regionais. O texto da Lei nº 9.394/96 enunciou a articulação entre a formação do ensino médio e a formação para o trabalho, o que tornaria possível uma organização a partir desse modelo, se não fosse a edição do Decreto nº 2.208/97 – que proibiu a junção da oferta. Dessa forma, o ensino médio se tornou único e não profissionalizante. 


			Mas esse modelo, antes de representar uma igualdade de oferta escolar, significou formas de praticar a exclusão social em razão de que muitos jovens das classes populares não entendem outro sentido para a escola que não preparar para o trabalho, e nem foram levados a encontrar um objetivo diferente. Ademais, o currículo praticado por essas escolas, agora todas sob um mesmo padrão, era predominantemente organizado de acordo com o modelo de competências. 


			No período de 1997 a 2004, houve uma significativa expansão do ensino profissional privado no país, pois foram poucas as vagas públicas ofertadas em um cenário de altas demandas de qualificação profissional e índices extremos de desemprego.


			A partir de 2003, quando teve início o governo Lula da Silva, as discussões em torno da educação e do trabalho tomaram força no sentido de uma mudança de orientação das políticas educacionais até então mantidas com base na formação, na qualificação e na certificação para o trabalho, conforme estabelecido pelo Decreto nº 2.208/1997. Nesse período, o MEC organizou dois grandes seminários específicos: um para o ensino médio e o outro para a educação profissional (maio/2003). Esses seminários envolveram a comunidade acadêmica, os sistemas escolares público e privado e os sindicatos que, reunidos, tiveram como pauta central a reconstituição da oferta, pelo sistema público de ensino, de uma educação integrada. A perspectiva era desenvolver uma política educacional com vistas ao aumento da escolarização dos jovens e adultos e à melhoria da qualidade da formação do trabalhador. Mas, sobretudo, a discussão central era sobre a construção de uma nova proposta pedagógica para a formação de sujeitos políticos com capacidade de reflexão e atuação na realidade social. Para tanto, havia um consenso da necessidade de o governo organizar outra legislação que permitisse às escolas a oferta do ensino médio junto com a educação profissional. 


			Foi assim que o Decreto nº 5.154/2004 passou a organizar a educação profissional no país, sendo, posteriormente, transformado em lei (Lei nº 11.741/ 2008). Essa lei alterou dispositivos da LDB para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica. A sua promulgação pode ser considerada um avanço das políticas educacionais e uma resposta à luta de muitos professores pelo estabelecimento de uma política de Estado para a oferta integrada dos cursos técnicos com ênfase no processo de escolarização dos trabalhadores, combinado com uma qualificação profissional. Todavia, na prática, ela ainda não se configurou como avanço na proposta pedagógica da escola porque guarda muitos dos problemas vividos com relação à gestão financeira e democrática da escola, à formação e contratação dos professores. Mas, acima de tudo, o currículo praticado não avança para uma proposta da politécnica que se define no desenvolvimento dos fundamentos científico-tecnológico-culturais do conhecimento escolar e do trabalho. 


			Com essa nova legislação, o Governo Federal também implantou o Programa Ensino Médio Integrado e o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos, que possibilitou a entrada de milhares de jovens e adultos nos institutos federais de educação, antes somente frequentados por concorrido processo seletivo.


			Do ponto de vista de uma nova configuração curricular, em 2012, outras orientações do Conselho Nacional de Educação foram emitidas pelas das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. Essas diretrizes foram discutidas pelos segmentos das organizações científicas e por demais movimentos que militam pelo ensino médio no Brasil. Portanto, representam uma conquista de uma proposta curricular que reconhece a relação entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura como eixo integrador dos conhecimentos na perspectiva do trabalho como princípio educativo. Todavia, esse avanço conceitual se depara com os limites políticos, ideológicos e econômicos encontrados no bojo dos sistemas estaduais de educação.


			Para além dos reconhecidos limites políticos e econômicos colocados para a educação em uma realidade social capitalista subdesenvolvida, destaca-se um limite pedagógico posto pela política de avaliação para os alunos do ensino médio: o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Criado em 1998, sem caráter obrigatório, com o objetivo de avaliar os alunos concluintes do ensino médio, tornou-se o maior exame do Brasil e o segundo maior do mundo, atrás somente do vestibular da China. Esse crescimento se deu porque o Enem foi aperfeiçoado no governo Lula da Silva quando, a partir de 2009, passou a ser utilizado também como mecanismo de seleção para o ingresso no ensino superior. De acordo com o órgão responsável pela sua formulação e aplicação – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) –, foram implementadas mudanças no exame que contribuem para a democratização das oportunidades de acesso às vagas oferecidas por Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), para a mobilidade acadêmica e para induzir a reestruturação dos currículos do ensino médio.


			O Enem segue o Pisa na construção de itens para medir a aplicação do conhecimento em situações da vida prática. Ambos usam a Teoria da Resposta ao Item (TRI), que permite comparações entre as provas. O princípio básico é que cada indivíduo possui uma habilidade latente e não observável, cujo valor determina a probabilidade de acerto de um item que mede essa habilidade e que pode ser expresso em uma única escala. Assim, o Enem esvazia o sentido da dimensão cognitiva, reduzindo-a a uma função de valor de troca no mercado social: “[…] afirma-se a positividade do conhecimento caso ele se expresse em um saber-fazer passível de ser trocado por vantagens sociais” (LOPES; LÓPEZ, 2010, p. 103).


			Essa realidade nos leva a constatar a existência de um paradoxo nas políticas educacionais para o ensino médio no país, com a formulação de diretrizes curriculares que buscam alcançar a integração dos conhecimentos, a partir do trabalho como princípio educativo e da pesquisa como prática pedagógica, ao mesmo tempo em que investe grandes recursos financeiros na realização do Enem, que se resume em um exame que visa a averiguar habilidades e competências julgadas necessárias para uma vida adulta.


			O paradoxo se acentua quando se observa a assinatura entre o MEC e os Estados da Federação (responsável direto pela oferta desse ensino) de um Pacto Nacional pelo Ensino Médio, que dispõe de investimentos financeiros volumosos na formação continuada de professores para implantação das diretrizes curriculares nacionais que, como já referenciadas neste texto, têm uma perspectiva de formar jovens com autonomia política e técnica. Os professores, por sua vez, participam da formação com material de estudos produzido pelo MEC, mas são cotidianamente cobrados a preparar seus alunos para desempenhar uma boa performance nas provas do Enem. 


			Com a prática de investimento em programas muitas vezes antagônicos, o governo democrático e popular indica que não tem um projeto para a educação brasileira. Mostra, portanto, que a educação brasileira não tem um princípio de justiça escolar a perseguir que não seja o caminho liberal traçado por trajetórias individuais marcadas pelas heranças sociais.


			Considerações finais


			No contexto de ampliação dos direitos à educação básica no Brasil, as políticas educacionais para o ensino médio são implantadas no sentido de garantir o acesso e a permanência dos alunos em tipos diferenciados de escolas. Essa miríade de projetos e programas que invadem os sistemas educativos e suas escolas pode ser o retrato da ação pública no campo da educação, dividido entre interesses republicanos e privados, no contexto de um Estado que perde seu caráter nacional e soberano, preocupado com o equilíbrio fiscal em um mundo em desordem global. 


			Nesse quadro complexo, as políticas para o ensino médio procuram buscar sua democratização com vistas a adequar milhares de jovens que não estudam e nem trabalham à divisão do trabalho. As evidências empíricas apresentam resultados pouco eficazes no sentido de apontar superações dos problemas, ou falham porque são difíceis de resolver nos marcos do capitalismo ou, ainda, a existência atual de uma concepção mais ampliada dos problemas indica que “[…] o processo de educação não pode ser pensado somente dentro dos universos da razão e da justiça” (DECROUT, 2010, p. 121). A centralidade do problema no Brasil está na inclusão dos jovens às instituições educacionais. Portanto, é a exclusão social que alimenta grande parte dos projetos educativos e com isso o problema tende a simplificar, porque o domínio e a produção do conhecimento são relativizados pelo pragmatismo da urgência da questão social.


			Talvez a heterogeneidade na oferta de escola seja a forma de atender à diversidade e às diferenças atualmente vivenciadas no ensino médio, mesmo porque a ação pública pouco trabalha a partir de um ideal de igualdade em um país onde a esfera privada cresce tanto material quanto ideologicamente no seio da sociedade. O risco de deixar essa pluralidade de projetos operar no vácuo é grande, e uma ação pública dos cientistas sociais se torna cada vez mais necessária na direção de recuperar o debate da educação republicana na construção da nação brasileira. E, sobretudo, cabe à ciência social investigar como vem se desenvolvendo a relação de cooperação entre a ciência e a política educacional no contexto da democracia brasileira. 
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			Pacto Nacional para o Fortalecimento do Ensino Médio no Estado do Espírito Santo: algumas decisões teóricas8


			Sandra Soares Della Fonte


			Introdução


			A avaliação da rede pública de ensino médio no Brasil, feita pelo Tribunal de Contas da União, constatou o que já testemunhamos: o ensino médio é o elo mais problemático da rede pública de educação básica. Há nele um déficit de 32,7 mil professores (especialmente nas áreas de Física, Química, Biologia e Sociologia); 41 mil docentes sem formação específica nas disciplinas desse nível de escolarização. Além da falta de professores para determinadas matérias e do elevado número de docentes não habilitados, esse levantamento constatou que, em média, 30% do corpo docente do ensino médio nas redes estaduais e municipais são constituídos por professores temporários (A CRISE..., 2014).


			No caso do Espírito Santo, os dados são mais alarmantes. A rede pública de ensino do Espírito Santo tem um déficit de, pelo menos, 1.586 professores com formação específica para lecionar no ensino médio, em especial em Língua Portuguesa, Biologia e Geografia. O Estado possui 3.307 professores dando aula sem ter a formação na disciplina que lecionam e figura entre as federações brasileiras com o maior percentual de professores com vínculo empregatício temporário (FALTAM..., 2014).


			Outros problemas ainda rondam o ensino médio capixaba: oferta insuficiente de vagas, alta taxa de abandono e número reduzido de concluintes, se comparado com os alunos ingressantes. De acordo com a síntese de indicadores sociais do Espírito Santo, apresentada pelo Instituto Jones dos Santos Neves (2013), a distorção idade-série é de 32,9% no primeiro ano do ensino médio; com relação ao 3º ano do ensino médio, a taxa de retenção de alunos foi reduzida de 63,0% em 2001 para 58,5% em 2012, mas continua alta. Esses dados evidenciam que há, portanto, um descompasso entre o ensino fundamental e o ensino médio, o que rompe a unidade que deveria considerar, no seu conjunto, a educação básica. 


			Esse conjunto de problemas impõe uma luta social pela melhoria desse nível de escolarização ainda longe da que estamos vivenciando, além, é claro, do fortalecimento e da unidade das entidades e fóruns de defesa da escola pública. Diante dessas dificuldades, parece soar um tanto ingênuo falar da implantação de Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEMs). Essa percepção não deve ser desmerecida. De fato, esses problemas precisam ser enfrentados no seu conjunto, a fim de não esvaziar ou tornar tolas as propostas curriculares para o ensino médio.


			Contudo, devemos nos lembrar do que escreveu Ítalo Calvino (1990, p. 150):


			O inferno dos vivos não é algo que será; se existe, é aquele que já está aqui, o inferno no qual vivemos todos os dias, que formamos estando juntos. Existem duas maneiras de não sofrer. A primeira é fácil para a maioria das pessoas: aceitar o inferno e tornar-se parte deste até o ponto de deixar de percebê-lo. A segunda é arriscada e exige atenção e aprendizagem contínuas: procurar e reconhecer quem e o que, no meio do inferno, não é inferno, e preservá-lo, e abrir espaço.


			Para quem trabalha no ensino médio ofertado pela rede pública, não é exagero afirmar que o que se vive, na maioria dos dias, é “o inferno dos vivos”. De fato, está certo o escritor cubano-italiano Calvino em sua análise: ou nos acostumamos e naturalizamos o inferno em que vivemos ou aguçamos o nosso olhar e a nossa ação para aquilo que, no meio do inferno, não é inferno.


			É nesse sentido que, mesmo sabendo do risco que existe de se tomar as DCNEMs como panaceia, optamos por compreendê-la como um momento em que podemos aguçar a contradição, aproveitar as brechas e os avanços que essas orientações trazem para benefício da nossa luta por uma escola pública, gratuita e de qualidade.


			Onde estão essas brechas que podem potencializar nossa luta? O Pacto Nacional pela Melhoria do Ensino Médio (PNEM) traz algumas ações que precisamos aproveitar. Dentre elas, destacamos aquela na qual nos envolvemos: um programa de formação continuada dos docentes do ensino médio em serviço e com incentivo financeiro. Esse cenário nacional de estímulo ao estudo nessas condições pode desencadear a recuperação de uma luta de segmentos sociais progressistas no campo educacional e, quem sabe, ser uma abertura para reconstruirmos o alicerce do ensino médio a partir do vínculo entre trabalho e educação, mais precisamente, da adoção do trabalho como princípio educativo. A nosso ver, o resgate desse horizonte crítico e marxista pode ser uma proposta interessante para o fortalecimento desse nível de escolarização a partir da “[...] articulação entre os estudos teóricos e os processos práticos; entre os fundamentos científicos e as formas de produção que caracterizam o trabalho na sociedade atual [...]” (SAVIANI, 1997, p. 213).


			Mais do que analisar como o eixo educação e trabalho aparece nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e, em especial, para o Ensino Médio,9 evidenciamos, neste texto, a concepção de trabalho adotada pela Coordenação do PNEM no Espírito Santo. Nesse sentido, um primeiro alerta: já na década de 1980, Frigotto (1984) afirmava que a escola tem brincado de profissionalização e iniciação ao trabalho, pois enquanto se introduzem robôs e computadores no processo produtivo, essa instituição ainda usa referências rudimentares e artesanais de algumas ocupações. Além disso, ao conceber o trabalho como sinônimo de emprego, a educação é reduzida a um adestramento técnico, o que agrava a desqualificação do trabalhador.


			O trabalho como formador do humano


			O uso cotidiano do termo trabalho remete para profissão e emprego. Se ficarmos nesse nível de compreensão, pensar o trabalho como princípio educativo significa olhar para a educação apenas como qualificação profissional (ensino profissionalizante).


			Longe de corroborar essa perspectiva, as DCNEMs se apropriam da compreensão marxista de trabalho (alguns autores marxistas são citados, apesar do próprio Marx não ser mencionado). Ao contrário do que comumente se pensa, Marx aborda o trabalho em termos ontológicos e não simplesmente como categoria econômica. A concepção ontológica do trabalho remete para o processo no qual o ser do humano se constrói pelo trabalho: “Este princípio, antes mesmo de se pensar aplicável na educação escolar, explica o processo histórico pelo qual a humanidade se fez existir. Ao transformar a realidade e a si mesmo pelo trabalho, o ser humano produz também conhecimento, tecnologia, cultura” (BRASIL, 2013, p. 29). 


			O que é trabalho? Em uma passagem clássica, Marx (1985, p. 211) responde a essa indagação:


			Antes de tudo, o trabalho é um processo de que participa o homem e a natureza, processo em que o ser humano, com sua própria ação, impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material com a natureza. Defronta-se com a natureza como uma de suas forças. Põe em movimento as forças naturais de seu corpo – braços e pernas, cabeça e mãos –, a fim de apropriar-se dos recursos da natureza, imprimindo-lhes forma útil à vida humana. Atuando assim sobre a natureza externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica sua própria natureza. Desenvolve as potencialidades nela adormecidas e submete ao seu domínio o jogo das forças naturais [...]. Pressupomos o trabalho sob forma exclusivamente humana. Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de um arquiteto ao construir sua colmeia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente na imaginação do trabalhador. Ele não transforma apenas o material sobre o qual opera; ele imprime ao material o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual constitui a lei determinante do seu modo de operar e ao qual tem de subordinar sua vontade. E essa subordinação não é um ato fortuito. Além do esforço dos órgãos que trabalham, é mister a vontade adequada que se manifesta através da atenção durante todo o curso do trabalho.
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